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A Missão Permanente do Canadá junto à Organização dos Estados Americanos apresenta seus cumprimentos ao Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica da Organização dos Estados Americanos e tem a honra de anexar a esta nota o Relatório do Governo do Canadá sobre a Implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas.  A Missão Permanente respeitosamente solicita que o relatório seja encaminhado às demais Missões Permanentes. 


A Missão Permanente do Canadá aproveita a oportunidade para renovar ao Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica os protestos da sua mais alta estima e consideração. 

Relatório do Governo do Canadá sobre a

Implementação da

Declaração sobre Segurança nas Américas

Organização dos Estados Americanos

Comissão de Segurança Hemisférica

20 de março de 2007

[Nota: todas as cifras são expressas em dólares canadenses]

Introdução


O Canadá agradece a oportunidade de examinar a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas.  Os desafios expostos na Declaração são de natureza ampla e difíceis de serem enfrentados.  Exigem compromisso firme e ações cooperativas para que se progrida nesse sentido.  Embora ainda haja um longo caminho a ser percorrido e muito reste a ser feito, a boa notícia é que cada vez mais trabalhamos em parceria; várias iniciativas conjuntas importantes foram iniciadas e vêm dando frutos.  O Canadá se compromete de maneira decidida a dar prosseguimento a essas iniciativas na Região, valendo-se das lições aprendidas e colaborando com os parceiros para atingir as metas enunciadas na Declaração. Nossos esforços abrangem todas as questões constantes da Declaração e implicam a participação de muitos departamentos governamentais de nossos ministérios de Defesa Nacional, Desenvolvimento Internacional, Transportes, Saúde, Finanças, Justiça, Imigração, Fronteiras, Polícia, Eleições e outros.


Conforme declarou nosso Primeiro-Ministro em discurso no mês passado, o compromisso com nosso Hemisfério é prioridade para o Governo do Canadá. Essa visão foi manifestada uma vez mais nas palavras do nosso Ministro das Relações Exteriores nesta mesma sala neste mês. 


Este relatório não é uma relação completa das atividades em execução pelo Governo do Canadá. Ao contrário, refere-se de maneira sucinta a alguns dos principais aspectos do trabalho que vimos realizando na implementação das várias questões de segurança multidimensional constantes da Declaração sobre Segurança nas Américas. A parte principal do relatório abrange algumas das atividades chave de implementação a que o Canadá se dedica, enquanto as últimas seções mencionam algumas lições aprendidas e diversos temas que a Declaração não considera.

I.
ATIVIDADES CHAVE

Ação contra minas


O Canadá vem se dedicando intensamente, juntamente com seus parceiros, às ações contra minas nas Américas. Por intermédio do Fundo Canadense de Ação Contra as Minas Terrestres, o Canadá manteve bem-sucedida colaboração com a Seção de Remoção Humanitária de Minas da OEA na América Central. Como resultado da ajuda e apoio humanitário do Canadá e de outros doadores, Costa Rica, Honduras, Guatemala e Suriname declararam seus territórios livres do impacto de minas e artefatos explosivos não detonados. A Nicarágua logo estará livre das minas, o que torna a América Central a primeira região do mundo afetada por minas terrestres a se ver livre desse flagelo. 


O Canadá também contribui para a redução do risco que as minas oferecem aos civis na Colômbia, por meio da OEA, do UNICEF e de ONG locais. O apoio inclui a capacitação das Forças Armadas do país na remoção humanitária de minas, a prestação de informações sobre o risco das minas e projetos de assistência às vítimas na região.

Construção e manutenção da paz 


O Canadá continua a incentivar o treinamento e a organização de missões de manutenção da paz em toda a América, por meio de consultas, seminários e cursos, bem como do apoio a instituições tais como os centros regionais de treinamento em manutenção da paz, no Chile, na Argentina e na Guatemala, e o Colégio Interamericano de Defesa. Por meio do Programa de Assistência em Treinamento Militar (MTAP), o Canadá colabora atualmente no treinamento militar em dezesseis países da Região nas áreas de ensino de idiomas, treinamento de pessoal/aperfeiçoamento profissional e treinamento em apoio à paz.


O Canadá e o Brasil co-patrocinaram um seminário de liderança de alto nível para os soldados da MINUSTAH, desse modo contribuindo para que os países da América Latina aumentem a eficácia da missão das Nações Unidas no Haiti por meio de discussões sobre a melhor maneira de integrar os esforços dos militares, da polícia das Nações Unidas e do pessoal civil. 


Juntamente com o Brasil, o Uruguai, a Argentina e a Guatemala, entre outros países, o Canadá vem apoiando a MINUSTAH, a Missão de Estabilização das Nações Unidas no Haiti. O Canadá oferece pessoal militar e agentes policiais, que colaboram no treinamento e reforma da Polícia Nacional do Haiti e na capacitação de instituições haitianas chave, dispensando atenção especial ao melhoramento da segurança do Haiti. O Canadá também enviou mais de 100 observadores eleitorais por ocasião das recentes eleições haitianas.


No Haiti, as contribuições significativas do Canadá à reforma da polícia, ao combate ao crime transnacional e à violência, bem como à redução da violência relacionada a gangues, ajudou a melhorar a segurança e a estabelecer o Estado de Direito. O Canadá determinou uma doação de $5 milhões de dólares ao PNUD/MINUSTAH/Programa de Segurança Comunitária da Comissão Nacional de Desarmamento, Desmobilização e Reintegração e $5 milhões de dólares ao PNUD/MINUSTAH, para a implementação do Programa de Reforma da Polícia Nacional do Haiti. Além disso, o Canadá planeja apoiar os esforços do Governo do Haiti destinados ao melhor controle das fronteiras, melhor gestão da migração e combate ao crime transnacional. Em todos esses projetos, o Canadá apresentou progressos com relação a melhor coordenação e intercâmbio de informações, com vistas ao alcance da meta maior da estabilidade da Região. O Canadá também prestou assistência aos principais parceiros e interessados na implementação sobre questões de segurança comunitária e tráfico de pessoas, com o objetivo de conseguir melhores resultados mediante o trabalho conjunto.


O Canadá obteve algum êxito na coordenação dos esforços pela paz na Colômbia. Os conflitos e o crime são transnacionais com repercussões regionais se não globais. Atualmente o Canadá preside o G24, o grupo da comunidade internacional que apóia a construção da paz na Colômbia e promoverá maior coordenação e maior participação no processo de paz, com especial atenção às áreas temáticas de direitos humanos e proteção da infância. Desde 2005, o Canadá destinou mais de 3,6 milhões de dólares à construção da paz na Colômbia. Apoiamos a verificação da desmobilização dos paramilitares pela OEA, o trabalho da Comissão Nacional de Reparação e Reconciliação, o Escritório de Justiça e Paz do Procurador-Geral, bem como iniciativas não-governamentais para a justiça de transição. Além disso, o Canadá apóia esforços regionais para a prevenção de conflitos e a construção da paz, ao longo da zona fronteiriça norte do Equador, inclusive a elaboração de um programa binacional de prevenção de conflitos Colômbia-Equador, o qual foi exposto a efeitos secundários do conflito na Colômbia. 


O Canadá continua a apoiar o treinamento e a organização de missões de manutenção da paz e de apoio à paz em toda a América, mediante consultas, seminários, cursos e apoio a instituições tais como os centros regionais de treinamento em manutenção da paz no Chile, Argentina e Guatemala e o Colégio Interamericano de Defesa (CID). 


O Canadá e o Brasil co-patrocinaram um seminário de liderança de alto nível para os soldados da MINUSTAH, desse modo contribuindo para que os países da América Latina aumentem a eficácia da missão das Nações Unidas no Haiti por meio de discussões sobre a melhor maneira de integrar os esforços dos militares, da polícia das Nações Unidas e do pessoal civil. 


O Canadá continua a apoiar a Missão das Nações Unidas no Haiti, mediante a cessão de pessoal militar e agentes policiais, que colaboram no treinamento e reforma da Polícia Nacional do Haiti e em iniciativas concretas centradas no Poder Judiciário, punições e execução da lei, reconhecendo o papel de liderança das autoridades haitianas, bem como a responsabilização e a sustentabilidade locais. O Canadá também enviou mais de 100 observadores eleitorais por ocasião das recentes eleições haitianas.

Combate ao terrorismo 


O Programa de Capacitação em Combate ao Terrorismo do Canadá (CTCBP) desenvolve grande atividade nas Américas, despendendo mais de 4,7 milhões de dólares no corrente ano no atendimento às seguintes áreas temáticas: terrorismo (inclusive financiamento do combate ao terrorismo, qualificação legislativa e terrorismo biológico); armas biológicas e químicas; armas de destruição em massa; segurança de transportes; segurança cibernética; e lavagem de dinheiro (que também considera o financiamento do combate ao terrorismo). Cooperamos com nossos parceiros na administração de treinamento e conhecimentos especializados em questões tais como segurança de fronteiras; treinamento em elaboração de política legal e legislativa, direitos humanos e combate ao terrorismo; resposta às CBRNE; combate ao financiamento do terrorismo; e capacitação em execução da lei. Embora o principal foco dessas atividades tenham sido o Caribe e a América Central, o Canadá também participou de projetos na América do Sul e apoiou o trabalho da OEA/CICTE.


O Programa de Assistência em Treinamento Militar do Canadá (MTAP) promoveu dois projetos de treinamento em combate ao terrorismo na Região. Desde 2000, o MTAP patrocinou a execução de um pacote especial de treinamento em gestão e tecnologia da informação para a Força de Defesa de Barbados, que também se estendeu a outros membros do Sistema de Segurança Regional. Por meio desse treinamento, o MTAP vem se concentrando no aumento da capacidade dos países do Caribe de proteger seus sistemas de informação de atividades criminosas e terroristas. Além disso, o MTAP patrocinou dois projetos de capacitação em combate ao terrorismo na Jamaica e Belize, a fim de proporcionar instrução e conhecimentos básicos às unidades de combate ao terrorismo desses países.

Resposta à redução de riscos de desastres naturais 


O Canadá atribui grande importância às ações multilaterais oportunas, efetivas, confiáveis, adequadas e baseadas nas necessidades, em apoio a populações afetadas por crises, bem como a iniciativas de longo prazo de redução do risco de desastres. Desse modo, colaboramos estreitamente com parceiros humanitários, com a finalidade de aumentar a capacidade de reação e assegurar que as necessidades humanitárias sejam atendidas durante as crises, bem como de incentivar os esforços internacionais por reduzir a vulnerabilidade dos países propensos a desastres naturais. Além disso, o Canadá tem participação intensa em fóruns internacionais e regionais, com o objetivo de promover a implementação do Marco de Ação de Hyogo 2005: construção da capacidade de reação das nações e comunidades aos desastres.

O Canadá vê a redução do risco de desastres (DRR) como um dos componentes integrais da redução da pobreza e do desenvolvimento sustentável. Por conseguinte, incentiva os esforços locais, nacionais, regionais e internacionais destinados a incorporar a redução do risco de desastres aos programas de desenvolvimento, a conscientizar o público sobre os riscos, a ministrar capacitação em preparação e reação relacionadas a desastres em vários níveis de governo e a promover o intercâmbio e o aperfeiçoamento de conhecimentos técnicos especializados, lições aprendidas e melhores práticas. O Canadá apóia o firme comprometimento com a redução do risco de desastres assumido no contexto do Sistema das Nações Unidas, das organizações regionais, da Federação Internacional das Sociedades da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho (IFRC) e das instituições financeiras internacionais. 


Nos últimos anos, o Canadá apoiou as atividades de treinamento, educação, capacitação e política, relacionadas com a redução do risco de desastres, por meio de numerosas organizações internacionais para iniciativas multilaterais e específicas dos países. Por exemplo, o Canadá destina um milhão de dólares por ano à Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) para ações na área de redução de riscos de desastres, com organismos regionais e nacionais de saúde. Essas ações incluem o melhoramento da capacidade de resposta de equipes de atendimento de emergência e a concentração na preparação da infra-estrutura médica para desastres, como ocorre com a iniciativa “Hospitais Seguros”. O Canadá também prestou apoio financeiro à OEA, para a criação da Rede Interamericana de Redução de Desastres, ao Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), para a incorporação da redução do risco de desastres ao seu planejamento e programação, à Estratégia Internacional para a Redução dos Desastres das Nações Unidas (ISDR), em apoio a suas atividades globais de promoção da redução de riscos, e à Federação Internacional das Sociedades da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho (IFRC), como incentivo ao trabalho global de preparação para desastres e capacitação local. O Canadá também oferece especialistas técnicos ao Sistema de Avaliação e Coordenação de Desastres das Nações Unidas (UNDAC) e financiou treinamento de especialistas de países em desenvolvimento para esse Sistema.

Em 2005-2006, o Canadá contribuiu com mais de 27 milhões para assistência à redução do risco de desastres na América Latina e no Caribe.  Dentre as principais prioridades do Canadá em redução de riscos de desastres destacam-se a incorporação da redução do risco de desastres à assistência para o desenvolvimento e o apoio a organizações regionais e internacionais que possam contribuir para a redução dos riscos de desastres.  O Canadá continua a incentivar a incorporação das considerações de gênero a todas as políticas e programas de redução de riscos de desastres nas Américas e no mundo. 

Desde 2002, o Canadá investiu 12 milhões no Projeto Multinacional Andino: Geociências para as Comunidades Andinas (MAP:GAC), de gestão canadense, com a duração de seis anos. Esse projeto focaliza a produção e aplicação de informação de alta qualidade sobre riscos geológicos, a fim de colaborar com os formuladores de política e as comunidades no planejamento do uso da terra e na redução do risco de desastres na Argentina, Bolívia, Chile, Colômbia, Equador, Peru e Venezuela. 


Em fevereiro de 2007, o Canadá anunciou $20 milhões para o novo Mecanismo de Seguro de Riscos de Catástrofes do Caribe, que possibilitará que os governos da CARICOM contratem seguros financeiros. Desde 2001, o Canadá vem apoiando o Programa de Capacitação em Redução de Riscos do Caribe (CHAMP), que, entre outras realizações, criou uma política modelo nacional de redução, testada em quatro países, e revisou os códigos de construção em 16 países. O Canadá também apoiou a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) na constituição de um grupo consultivo de especialistas em questões de saúde em situações de desastre. O Fundo Caribenho de Gestão de Desastres, do Canadá, apóia os organismos de gestão de desastres da região na prevenção e redução do impacto dos desastres naturais recorrentes. Ademais, o Programa Regional Caribenho de Redução dos Riscos de Desastres foi aprovado em 2005. O Programa consistirá num fundo flexível de $7,5 milhões para o fortalecimento da capacidade regional de reduzir a degradação ambiental, os desastres naturais e a mudança climática, bem como de gerenciar e coordenar respostas aos efeitos desses fenômenos. 


Além de investir na redução de riscos de desastres, o Canadá reage aos desastres naturais no Hemisfério de acordo com a necessidade. Por exemplo, em resposta ao impacto do furacão Ivan em Grenada, em 2004, o Canadá destinou mais de $5 milhões à Cruz Vermelha, à Agência Caribenha de Resposta a Situações de Emergência (CDERA) e à Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) e outros $4,8 milhões à Agência de Reconstrução e Desenvolvimento de Grenada. Em resposta à tempestade tropical Jeanne, em 2004, o Canadá reservou $2,25 milhões para ajuda humanitária. Em 2005, ano em que foi menor o impacto das tempestades tropicais nas Américas como um todo, a resposta do Canadá à destruição causada por furacões em todo o Caribe foi da ordem de $3 milhões. Ademais, o Canadá cede à Equipe de Avaliação Rápida de Necessidades do Caribe (RNAT) um especialista em água e um especialista em aeroportos quando necessário (esses especialistas foram enviados pela última vez a Grenada, após o furacão Ivan) e mantém membros da equipe do UNDAC canadense prontos para servir às Nações Unidas no caso de uma emergência na região. Mais recentemente, o Canadá doou $500 mil dólares ao Programa Mundial de Alimentos e $50 mil dólares à IFRC para atender à necessidade de ajuda provocada pelas inundações na Bolívia. 


Com respeito à implementação de importantes compromissos regionais e internacionais no âmbito nacional, o Canadá participa atualmente de um processo interno para a formulação de um plano federal de resposta de emergência que defina os papéis e responsabilidades dos departamentos e organismos federais no caso de uma crise no Canadá. Embora o plano aplique à gestão federal de emergência um enfoque contra todos os riscos, constituirá a estrutura crítica para uma resposta nacional a um desastre natural de grande escala e é um elemento chave nas atividades do Canadá com vistas ao cumprimento dos compromissos de Hyogo.

 

Segurança de transportes 


O Ministério dos Transportes do Canadá (TC) reconhece que a segurança do sistema nacional de transportes é indissoluvelmente vinculada à dos demais membros da OEA. O trabalho conjunto, com vistas ao intercâmbio de conhecimentos e aquisição de recursos para evitar a atividade terrorista e reagir a ela, constitui o melhor enfoque para a garantia da segurança das nossas redes comuns de transportes. 


O Ministério dos Transportes participa ativamente do Programa de Capacitação em Combate ao Terrorismo (CTCBP), em apoio a projetos de capacitação em segurança de transportes nas Américas.


Até esta data, o CTCB aprovou diversas iniciativas modelo do Ministério dos Transportes nas Américas, focalizando a segurança dos transportes. O Ministério dos Transportes atualmente lidera ou participa intensamente de diversos projetos que beneficiam os Estados membros da OEA, inclusive: uma doação de $500 mil dólares à Organização Marítima Internacional, para apoio a programas de assistência técnica à segurança marítima; $451 mil dólares em financiamento para apoiar a Fase II do Programa de Treinamento para Conscientização da Segurança/Organização Internacional de Aviação Civil (OACI); $494 mil dólares em financiamento para apoiar o Programa Universal de Auditoria de Segurança da OACI; $960 mil dólares para a prestação de assistência técnica em segurança marítima aos países parceiros no Caribe e na América Latina; e, mais recentemente, financiamento de missões de avaliação das necessidades de segurança aérea à Colômbia, Jamaica, Trinidad e Tobago, com base nas quais o TC espera elaborar um Programa Nacional de Controle de Qualidade, de longo prazo, com o Caribe e a América Latina.


O Ministério dos Transportes tem uma história antiga com os Estados membros da OEA no que diz respeito à transmissão de conhecimento técnico comum nas áreas de transporte aéreo (principalmente por intermédio do Grupo de Especialistas em Segurança e Assistência na Aviação), marítimo e terrestre. O Ministério espera beneficiar-se das relações já estabelecidas e ao mesmo tempo promover novas relações com outros Estados membros. À medida que cresce diariamente a interconexão regional, nossa meta comum é incentivar a movimentação sem riscos e segura de pessoas e bens por toda a região da OEA e na escala global.

Migração/terrorismo/crime


O Ministério da Cidadania e Imigração do Canadá (CIC) compromete outros governos no melhoramento da cooperação e da capacitação em todo o Hemisfério, por meio de fóruns multilaterais, tais como a Conferência Regional sobre Migração, na qual numerosas iniciativas de intercâmbio de informações, conscientização e administração de treinamento conjunto foram desenvolvidas e continuam a ser desenvolvidas. Por meio de compromissos bilaterais, funcionários de imigração da sede e de nossas missões no exterior vêm fortalecendo a cooperação com organismos de contrapartida; funcionários do Ministério que servem no exterior também colaboram com os funcionários responsáveis pela integridade da migração, agora subordinada à CBSA, na administração de treinamento a funcionários governamentais e a pessoal de aeroportos em outros países.


O Ministério vem colaborando estreitamente com os Estados Unidos em assuntos relacionados ao aumento da cooperação entre nossos serviços de vistos no exterior. Grande parte desse trabalho foi realizada em conformidade com a Parceria para a Segurança e a Prosperidade da América do Norte, embora seja também pertinente a essa Declaração. O CIC mantém, por conseguinte, excelentes vínculos com o pessoal consular do Departamento de Estado dos Estados Unidos e comunicação regular sobre as diversas questões que afetam a emissão de vistos e a integridade do programa. 


A integridade e o combate a fraudes são áreas de concentração da cooperação em que mantemos intercâmbio de informações, inteligência e conhecimentos especializados. Por exemplo, o CIC participou recentemente de um intercâmbio mediante o qual dois funcionários fizeram parte de um programa de treinamento em prevenção de fraudes em escritórios oferecido pelos Estados Unidos. O CIC também mantém intercâmbio de informações a fim de fortalecer nossas ações de combate a fraudes e continua a examinar maneiras de aumentar a cooperação nas questões de combate a fraude. 


O intercâmbio de informações com os Estados Unidos é realizado de diversas maneiras. A CBSA e os órgãos de contrapartida dos Estados Unidos, por exemplo, já trocam informações de alerta sobre indivíduos conhecidos nos quais tenham interesse. Além disso, há o atual acordo de intercâmbio de informações CIC/CBSA que possibilita a troca de informações sobre imigração com autoridades dos Estados Unidos. Também cumpre salientar o acordo sobre divisão do ônus dos refugiados com os Estados Unidos, mencionado abaixo. 


O CIC tem procurado oportunidades de atrair órgãos similares mexicanos e contatou-os sobre a possibilidade de aumentar a cooperação com nossos escritórios de vistos no exterior; continuamos a discutir o assunto com algum progresso; o CIC manteve um intercâmbio de visitas com colegas mexicanos e dividiu informações sobre segurança e outros problemas de interesse mútuo, continuando ao mesmo tempo a buscar outras oportunidades para aumentar o compromisso e a cooperação. 

Compromisso com os refugiados 


O Canadá desenvolveu uma sólida estratégia para atender às necessidades dos refugiados e das pessoas deslocadas internamente nas Américas. Colaboramos de perto com o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), governos locais e ONG parceiras em toda a Região, a fim de focalizar as questões relacionadas com as necessidades humanitárias de pessoas há muito tempo na condição de refugiadas.


Concentramo-nos no apoio à proteção de refugiados e deslocados internos; na defesa de que todas as partes num conflito respeitem o Direito Internacional Humanitário e o direito dos refugiados; na garantia do acesso sem riscos e sem obstáculos de trabalhadores humanitários às populações afetadas; e no encontro de soluções duradouras para a situação das pessoas há muito na condição de refugiadas mediante o apoio ao retorno, reintegração e reassentamento dessas pessoas e dos deslocados internos onde seja possível. Esse trabalho é executado por meio da cooperação entre o Departamento de Assuntos Externos e Comércio Internacional (DFAIT), a Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional (ACDI) e o Ministério da Cidadania e Imigração (CIC).


Um dos principais compromissos do Canadá é com a Colômbia, país com a maior população deslocada no Hemisfério: mais de três milhões de deslocados internos e cerca de 500.000 refugiados no Equador, Venezuela, Panamá e Costa Rica. 


Em 2006, o Canadá doou $500.000 dólares ao ACNUR, por intermédio da ACDI, para apoiar ações destinadas a evitar o deslocamento, proteger os direitos dos refugiados da Colômbia e os deslocados internos naquele país e para fortalecer a proteção internacional dos refugiados colombianos na América Latina mediante programas de monitoramento de alerta preventivo nas fronteiras. O Canadá também destinou $500.000 dólares ao Programa Mundial de Alimentos (PMA) para a alimentação de mais de 499.000 refugiados internos em situação de vulnerabilidade e outros $500.000 à Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) para ajudar a reduzir os riscos de saúde dos deslocados internos e refugiados nas áreas fronteiriças e melhorar a capacidade de reação a desastres na Região.


Desde 2003, o Canadá também recebeu mais de 15.000 pedidos de asilo somente das Américas. 


Como parte de um diálogo sobre soluções duradouras, registraram-se dois êxitos notáveis desde outubro de 2003. O primeiro foi o Acordo do Terceiro País Seguro Canadá-Estados Unidos, que entrou em vigor em dezembro de 2004; e o segundo foi a elaboração do Plano de Ação do México, que o Canadá apoiou de maneira decidida.


O Acordo do Terceiro País Seguro Canadá-Estados Unidos foi assinado em 5 de dezembro de 2002 e entrou em vigor em 29 de dezembro de 2004, após ambos os países terem promulgado normas de implementação.  O Acordo dispõe regras para a divisão da responsabilidade por ouvir as queixas dos refugiados entre o Canadá e os Estados Unidos e resume procedimentos para o processamento das queixas dos refugiados apresentadas por pessoas em trânsito pelo Canadá ou pelos Estados Unidos, quando estejam sendo removidos.  O princípio geral do Acordo exige que o último país em que esteve o refugiado assuma a responsabilidade pela decisão sobre a queixa, caso o autor não faça jus a uma exceção em conformidade com o Acordo.


O relatório sobre o primeiro ano de implementação do Acordo do Terceiro País Seguro Canadá-Estados Unidos foi divulgado em novembro de 2006. O objetivo da revisão foi avaliar o funcionamento do primeiro ano do Acordo. Para a preparação do relatório, o Canadá e os Estados Unidos trabalharam em conjunto, em consulta com o ACNUR e organizações não-governamentais de ambos os países. Em geral, o Governo do Canadá considera um êxito o primeiro ano de implementação do Acordo.


Plano de Ação do México. Em novembro de 2006, o Canadá doou um milhão de dólares ao Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, com o objetivo de apoiar o Plano de Ação do México, que visa a colaborar com os países latino-americanos interessados em capacitar-se para reassentar os refugiados ou para melhorar sua capacidade de realizar os assentamentos. Em conformidade com os compromissos globais de encontrar mais soluções para os refugiados, o Plano de Ação do México se comprometeu a instituir uma iniciativa regional de solidariedade e reassentamento destinada a proporcionar maior número de soluções duradouras para os refugiados. Mediante colaboração no financiamento de iniciativas de capacitação, o Canadá apoiará a divisão do ônus regional, desse modo contribuindo para que os países vizinhos reassentem deslocados colombianos em seu território. 


Em novembro de 2004, o Canadá participou, como observador, da comemoração do vigésimo aniversário da Declaração de Cartagena de 1984, na Cidade do México, ocasião em que os países latino-americanos lançaram a “Declaração e Plano de Ação do México para Fortalecer a Proteção Internacional dos Refugiados na América Latina”. Além de reforçar as disposições no Plano de Ação do México, o novo Plano também se empenha em proteger os direitos fundamentais dos refugiados. Chama a atenção para a discriminação de gênero e idade no processo de asilo e incentiva maior colaboração entre o ACNUR e os governos locais, com vistas à capacitação e ao aumento da compreensão do Direito Internacional Humanitário e do direito dos refugiados e da conscientização a respeito da matéria. 
Crime organizado - geral


O Canadá é parte na Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (UNTOC) e seus protocolos referentes a tráfico e contrabando desde maio de 2002. Vimos implementando nossas obrigações quanto ao combate ao crime organizado transnacional, inclusive o tráfico e o contrabando humanos, a lavagem de dinheiro e as gangues criminosas, e promovendo a assistência jurídica mútua.  O Canadá desempenhou papel chave na elaboração do Plano Hemisférico de Ação contra o Crime Organizado Transnacional, concluído em 2006.  O crime organizado que seja transnacional por definição não pode ser enfrentado pelos países de maneira isolada. Vemos o Plano de Ação como um instrumento que proporciona uma plataforma para aumentar a cooperação e facilitar o intercâmbio de informações, melhores práticas e treinamento.  O Plano de Ação também incentivará a implementação dos instrumentos das Nações Unidas sobre o crime organizado transnacional. 


Mediante o acordo de contribuição anual do Canadá com o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime (UNODC), vem-se prestando assistência técnica em 2006-07 na implementação da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional.  Alguns projetos incluem a elaboração de legislação modelo sobre proteção de testemunhas; apoio à reunião regional da Associação Internacional de Promotores na América Latina; treinamento em investigações secretas em Honduras; e apoio aos programas de confisco e extradição no Equador. Por meio do Programa de Segurança Humana, o Canadá destinou $130.000 dólares a dois seminários sobre crime organizado – um no Caribe e um na América Central.  Esses seminários promoverão a conscientização e o intercâmbio de informações sobre as tendências do crime nessas regiões.  O Canadá também apóia um projeto, em parceria com o CECI, o Governo de El Salvador e o Centro Internacional de Prevenção do Crime, que visa a evitar que a juventude participe de gangues na América Central. O Canadá também apoiou o treinamento sobre investigações do crime organizado no México, Panamá e Antígua, em cooperação com a OEA/CICAD.

Crime organizado – Tráfico de pessoas 


O Canadá participou intensamente da negociação de um documento de conclusões e recomendações da Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizada na Ilha Margarita, Venezuela, de 14 a 17 de março de 2006. A reunião possibilitou que trocássemos experiências e melhores práticas, definíssemos alguns dos desafios no combate ao tráfico humano no Hemisfério e adquiríssemos um entendimento melhor das tendências e fluxos do tráfico na Região. O documento constitui um bom primeiro passo na promoção de um enfoque mais abrangente e regional no combate ao tráfico humano. O Canadá também participa das reuniões da Conferência Regional sobre Migração (RCM), em que se discutem questões relativas ao tráfico humano e contrabando de migrantes. Numa reunião recente da RCM, o Canadá negociou as diretrizes para a repatriação de vítimas infantis do tráfico humano, que oferecem orientação aos países da RCM com relação à repatriação de crianças vítimas do tráfico na Região. As questões referentes ao tráfico humano também serão um dos temas principais da próxima reunião dos países da RCM em Nova Orleans, Estados Unidos, em abril.


Mediante o Programa de Segurança e Paz Global do DFAIT, o Canadá financiou projetos de combate ao tráfico, centrados na prevenção e conscientização na Região, bem como projetos de integridade fronteiriça no Haiti, a fim de prevenir a migração irregular na fronteira do país com a República Dominicana.  O DFAIT/ICT apóia programas do UNODC; mais recentemente, no sudeste da Ásia, mas a América Latina e a África Ocidental foram beneficiárias no passado.  O DFAIT também apoiou projetos de promoção de maior conscientização quanto aos riscos relacionados com o tráfico humano na República Dominicana, bem como com a capacitação em instituições governamentais, na mídia e na sociedade civil da América Central.  A Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional apóia a prevenção do tráfico de pessoas mediante o compromisso com a igualdade de gênero, os direitos e a proteção da criança, a pobreza e a discriminação, bem como com os elementos que contribuem para esses fatores, tais como a governança ineficaz.  A ACDI apoiou recentemente projetos e programas em parceria, bilaterais, multilaterais e canadenses, destinados ao combate ao tráfico na Europa Central e Oriental, no Sudeste da Ásia continental e na África Ocidental.

Segurança cibernética


Em setembro de 2006, o Programa de Assistência em Treinamento Militar (MTAP) do Canadá patrocinou dois cursos de uma semana sobre tecnologia da informação em Barbados. Esses cursos tiveram por tema a segurança digital e a medicina forense digital.  O MTAP também organizou um curso de administração de servidor de correio aberto a representantes de Antígua e Barbuda, Barbados, Jamaica e Trinidad e Tobago, concluído em dezembro de 2006. 


É essencial que sejam criadas Equipes de Resposta a Incidentes de Segurança Cibernética (CSIRT). Um dos principais aspectos de uma CSIRT nacional é seu funcionamento ininterrupto como “sistema de vigilância e alerta preventivo” que responda a crises, incidentes e ameaças relacionadas com segurança cibernética.  As CSIRT também diminuem a vulnerabilidade a ataques, reduzem os danos e asseguram a integridade das redes cibernéticas em cada país. 


O Programa de Capacitação em Combate ao Terrorismo (CTCBP) vem colaborando com o CICTE na preparação de treinamento em segurança cibernética para equipes de resposta a incidentes na América Latina e Caribe. Farão parte do projeto cinco workshops, um no Caribe, um na América Central, dois na América do Sul e um na Espanha.
Drogas


As atividades de controle de drogas do Canadá no Hemisfério se concentraram na prevenção, aplicação da lei e controle, tratamento e reabilitação.  O Canadá participa ativamente das atividades da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas da OEA (CICAD), da qual foi presidente. O Canadá ocupa o segundo lugar em doações à CICAD, à qual destina um milhão por ano, suplementado por apoio em espécie, proveniente de departamentos e agências do governo canadense, para treinamento e participação em vários grupos.  O Canadá contribui para a CICAD de três maneiras: oferece financiamento de base à organização; financia respostas, sob a forma de execução da lei, ao fornecimento de drogas; e apóia programas destinados à redução da demanda de drogas.


O Canadá vem sendo um dos grandes patrocinadores do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM), que possibilita visitas aos Estados membros para a organização de workshops. Para combater o fornecimento de drogas, o Canadá vem apoiando o treinamento de agentes encarregados da aplicação da lei em drogas sintéticas, investigações secretas e questões de controle fronteiriço.  Também se ocupa da demanda de drogas mediante o financiamento da avaliação de programas de prevenção do abuso de drogas e de um programa de treinamento no Canadá para profissionais de saúde da América Latina.

Corrupção e lavagem de dinheiro 


O Canadá continua a apoiar a Força-Tarefa de Ação Financeira (FATF) e a implementação de suas 40 recomendações sobre lavagem de dinheiro, reconhecidas pelas Nações Unidas, bem como suas nove recomendações especiais sobre combate ao financiamento do terrorismo. O Canadá é o atual presidente da FATF e patrocinou a sessão do segundo semestre de 2006 em Vancouver. O Canadá continua a apoiar firmemente a FAFT do Caribe (GAFIC) e a GAFISUD, especialmente por meio da definição e prestação de assistência técnica à Região, a fim de fortalecer o combate à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo. O Canadá vem se empenhando em fortalecer o GAFIC até o ponto em que ele possa com êxito candidatar-se a membro associado da própria Força-Tarefa de Ação Financeira. O Canadá também participou de atividades relacionadas com a Comissão sobre Lavagem de Dinheiro da CICAD/LAVEX.


O Canadá espera ratificar a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção num futuro próximo. O Canadá continua a desempenhar um papel importante no fortalecimento do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), em áreas de grande diversidade, tais como o melhoramento dos intercâmbios de informações e divulgação, a cooperação técnica e a extradição, o aperfeiçoamento da cooperação com outras instituições, como as Nações Unidas, a OCDE, o BID, o Banco Mundial, a APEC e o FMI, e o fortalecimento da participação de membros da sociedade civil.


O Canadá apoiou uma conferência da Transparência Internacional em comemoração ao décimo aniversário da Convenção Interamericana contra a Corrupção, que proporciona uma estrutura para que o Canadá e as regiões da América Latina/Caribe desenvolvam respostas de política adequadas com relação aos esboços das principais prioridades no desenvolvimento do combate à corrupção nas agendas regional e internacional. Ademais, o MESICIC visa a fortalecer e melhorar a cooperação entre os Estados Partes do Hemisfério na luta contra a corrupção.  O Canadá apoiará as atividades da Segunda Rodada de Avaliação da Comissão de Peritos do MESICIC.

Saúde e HIV/AIDS


O Ministério da Saúde do Canadá continuou a colaborar estreitamente com a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS/OMS). 


Mediante seu trabalho multilateral com a OPAS, as prioridades internacionais de saúde do Ministério da Saúde do Canadá incluem a promoção dos valores comuns de eqüidade e pan-americanismo por meio de: acesso universal a serviços de saúde de qualidade, sem fins lucrativos; igualdade para as populações marginalizadas, inclusive as populações indígenas; promoção do enfoque de saúde/determinantes da saúde da população. 


O Governo do Canadá, por meio da Agência Canadense de Desenvolvimento Internacional, tem a satisfação de ter contribuído com $18 milhões ao longo de quatro anos para apoiar o trabalho da Organização Pan-Americana da Saúde, além dos $9,6 milhões previamente comprometidos com o Programa de Prevenção e Controle de Doenças Transmissíveis, o Programa de Imunização e o Consultant Trust Fund.


O apoio geral plurianual da ACDI à OPAS constitui um enfoque programático que possibilitará que o planejamento estratégico de iniciativas no decorrer do tempo responda aos compromissos assumidos no contexto do processo de Cúpulas bem como que sejam alcançadas diversas Metas de Desenvolvimento do Milênio.


Mais especificamente, a contribuição da ACDI de $18 milhões se concentrará no fortalecimento da execução pela OPAS da programação de saúde em quatro programas temáticos principais: HIV/AIDS e doenças sexualmente transmissíveis, preparação para a pandemia de gripe, desenvolvimento de recursos humanos para a saúde e fortalecimento institucional. 


A Diretoria de Assuntos Internacionais do Ministério da Saúde do Canadá trabalha anualmente com a OPAS na definição de aproximadamente 20 projetos de pequena escala financiados pelo Programa Orçamentário Bienal Canadá-OPAS (BPB). Os recursos desse projeto possibilitam a mobilização de especialistas em saúde canadenses para trabalhar em países da América Latina e do Caribe. Dentre os exemplos de projetos apoiados em 2006-2007 salientam-se: apoio ao Planejamento e Administração dos Sistemas de Redes Nacionais de Sangue na América Latina e no Caribe; fortalecimento da atual Rede Pan-Americana para a Harmonização da Regulamentação Farmacêutica (PANDRH); pesquisa para a proteção social em saúde em países específicos da América Latina e do Caribe; e parceria no programa Saúde Infantil: Fortalecimento dos Serviços de Saúde em Oaxaca, México.

A Copa do Mundo de Críquete (CWC) realiza-se de 11 de março a 28 de abril de 2007 em nove países do Caribe, a saber: Antígua, Barbados, Grenada, Guiana, Jamaica, Saint Kitts, Santa Lúcia e Trinidad e Tobago. Em preparação para esse evento, a IAD/IHPCD colaborou com a Agência de Saúde Pública do Canadá e o DFAIT na prestação de assistência técnica em: 1) supervisão de concentrações de massa e resposta a essas manifestações; 2) Rede Mundial de Inteligência da Saúde Pública (GPHIN); 3) promoção de teleconferências semanais com contatos de países sede e não sede, em preparação para o período de supervisão do evento e no decorrer desse período; 4) Rede Canadense de Inteligência da Saúde Pública (CNPHI): com base no Laboratório Nacional de Microbiologia, a CNPHI proporciona centros de colaboração virtual possibilitando o intercâmbio e rastreamento de informações em tempo real bem como armazenamento, intercâmbio e arquivo de documentos; 5) treinamento em saúde portuária e gerenciamento de navios de cruzeiros. 

Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares 


Com a assistência do  SEQ CHAPTER \h \r 1Canadá, a nova Escola de Aviação Militar da Jamaica (JMAS), única instituição dessa natureza no Caribe, ministrará treinamento em helicópteros e aeronaves multimotor para pilotos de toda a região. Por intermédio do Programa de Assistência em Treinamento Militar (MTAP), o Canadá prestou ajuda à criação da JMAS e atualmente contribui com o currículo, equipamento de computação e treinamento para os instrutores da escola. O Canadá continuará a monitorar o funcionamento da JMAS.


Desde 1993, a Força de Defesa da Jamaica (JDF) e as Forças Canadenses (CF) co-patrocinaram treinamento para o comando e para o pessoal em nível de oficial subalterno. Duas atividades de treinamento são neste momento realizadas anualmente: o Curso para Pessoal e Comando Subalterno do Caribe (CJCSC), de que participam pelo menos sete países da região, e o Seminário de Treinamento de Pessoal da Força de Defesa da Jamaica (JDF STS). 

Acordos bilaterais e sub-regionais 


O Canadá continua a trabalhar com os Estados Unidos e o México como parte da Parceria para a Segurança e a Prosperidade da América do Norte (SPP). A SPP propõe a cooperação nas principais áreas de inteligência, planejamento e gerenciamento de emergência, saúde pública, transporte, segurança de fronteira e segurança internacional.


Em outubro de 2006, o Canadá e o México realizaram suas primeiras consultas políticas e militares. As discussões abrangeram várias questões continentais, hemisféricas e globais e nos possibilitaram fortalecer nossas crescentes relações com o México. 


Em outubro de 2006, o Canadá manteve conversações com o pessoal naval da Argentina e Chile. Dentre os assuntos abordados destacaram-se intercâmbio de pessoal, treinamento, educação e intercâmbio de informações. Planejam-se outras discussões no primeiro semestre de 2007. 

Medidas de fortalecimento da confiança e da segurança 


Como parte das obrigações do Canadá com a Organização dos Estados Americanos e a Junta Interamericana de Defesa, apresentamos um registro das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas, implementadas pelo Departamento de Defesa Nacional e as Forças Canadenses em 2006. 

Conferência de Ministros da Defesa das Américas 


Pela quinta vez desde o início da Conferência, o Canadá providenciou assistência em transporte aéreo para a maioria das delegações do Caribe, bem como para representantes de organizações hemisféricas e internacionais de segurança. O Canadá comprometeu-se a prestar essa assistência uma vez mais em 2008.


Como reflexo da importância que atribuímos ao fortalecimento das relações da defesa e da segurança hemisféricas e de seu apoio aos objetivos da CDMA, o Canadá patrocinará a Oitava CDMA em 2008.

II.
DESAFIOS E LIÇÕES APRENDIDAS

1.
A bem-sucedida implementação da Declaração e o estabelecimento da paz e da segurança continuarão a exigir boa coordenação, intercâmbio de informações e compromisso sustentado entre os Estados. Ademais, os Estados provavelmente necessitarão aumentar a capacidade de seu pessoal e fortalecer a liderança e o planejamento estratégico, com vistas à implementação dos objetivos. Nunca é demais lembrar a importância de se encontrar parceiros confiáveis e capazes para implementar as iniciativas de paz e segurança. 

2.
Um dos desafios para os doadores da assistência do CTCB é que nossos parceiros, países em desenvolvimento, nem sempre definem claramente suas necessidades de assistência técnica, treinamento e equipamento.  As solicitações de assistência devem ser específicas, em ordem de prioridade, e em áreas em que haja clara vontade política das instituições de segurança de que qualquer assistência seja utilizada e acompanhada.  Essas solicitações devem ser dirigidas ao Governo do Canadá por meio de nossas missões no exterior ou da Diretoria Executiva do Comitê contra o Terrorismo das Nações Unidas.  Os foros regionais existentes, tais como o CICTE da OEA e os órgãos regionais do tipo da Força-Tarefa de Ação Financeira, vêm sendo subutilizados e devem ser usados como meios para que os países definam e coordenem suas necessidades.

3.
Os doadores também necessitam coordenar seus esforços de maneira mais eficaz.  Os doadores, inclusive o Canadá, devem seguir os princípios de sustentabilidade e adaptar a assistência às necessidades e solicitações locais.  É importante, ademais, que os países doadores continuem a aderir aos “Bons Princípios de Ajuda Humanitária” acordados, a fim de assegurar que as respostas internacionais às crises humanitárias do Hemisfério sejam coordenadas, oportunas e atendam às verdadeiras necessidades locais (de acordo com as definições de avaliações coordenadas de necessidades e solicitações explícitas do governo do país afetado).

4.
Alguns países das Américas vêm tendo problemas para atender às solicitações de prestação de informações das Nações Unidas com vistas às resoluções 1373, 1540 e 1267 do Conselho de Segurança, entre outras.  O Canadá vem trabalhando para enfrentar esse desafio e o Programa CTCB financiará os serviços de assessores jurídicos especializados para colaborar com os Estados nessas solicitações. 

5.
É importante evitar a duplicação de esforços, especialmente com respeito à resposta a desastres naturais e redução de risco, a fim de maximizar os investimentos locais, nacionais, regionais e internacionais nessas áreas.  O Canadá gostaria de salientar a importância de a OEA incentivar os Estados membros a implementarem os acordos internacionais, estabelecerem coordenação com atores tais como a UNISDR e a IFRC e fazerem uso dos mecanismos e ferramentas internacionais, em vez de duplicar as iniciativas existentes e desviar-se das definições, normas e políticas internacionalmente acordadas.  Por exemplo, com respeito aos ativos civis e militares de defesa que podem ser usados na resposta aos desastres naturais, gostaríamos de reiterar que desestimulamos as entidades regionais de criar seus próprios estoques desses ativos, na medida em que o Registro Central das Nações Unidas, gerenciado pelo Escritório para a Coordenação de Assuntos Humanitários (OCHA), existe para essa finalidade.

6.
A preparação de estimativas realistas de custos é vital. Várias iniciativas da OEA incluem atividades que não podem ser realisticamente executadas sem recursos adicionais. É importante assegurar que os recursos sejam definidos e garantidos antes de assumir compromissos de executar iniciativas por intermédio da OEA. 

7.
A coordenação entre as entidades da OEA é crucial, especialmente quando se trate de questões intersetoriais. Por exemplo, as questões intersetoriais de segurança, crime, migração e direitos humanos relacionadas com o tráfico humano. Embora as questões do tráfico humano sejam gerenciadas pelo Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública, é importante assegurar que diferentes entidades da OEA que lidam com essas diversas questões mantenham boas linhas de comunicação. 

8.
A OEA pode aprender de outros processos e organizações internacionais da Região e de fora da Região e, sempre que possível, a interação com outros organismos deve ser incentivada; por exemplo, com a Organização Internacional para as Migrações (OIM) e o UNODC.

9.
Da perspectiva do refugiado, um dos desafios que o Canadá e outros membros do ACNUR vêm discutindo relaciona-se com a necessidade de manter o espaço para asilo aberto, quando se trate de migração ilegal, uma vez que tanto os que procuram asilo quanto os migrantes ilegais usam muitas vezes meios irregulares semelhantes. 

III.
TEMAS NÃO INCLUÍDOS NA DECLARAÇÃO


Embora a Declaração, aprovada em 2003, seja ainda relativamente nova, deixou de incluir diversas ameaças de segurança, que vale a pena mencionar aqui, a saber: conflitos internos armados, redes criminosas transnacionais, tais como a MS-13, altos níveis de violência armada organizada, especialmente nas áreas urbanas, bem como a escassez de energia e água. Além disso, os fluxos populacionais internos e transfronteiriços relacionados com os conflitos, embora não constituam em si e por si mesmos uma ameaça à segurança, dispõem do potencial para abrir espaço para muitas das ameaças mencionadas, tais como o tráfico de pessoas e o comércio ilícito de armas, drogas e recursos naturais de alto valor. 

 


Além disso, registramos que o Canadá não incentiva o uso da expressão “desastre provocado pelo homem”, já que há uma definição internacionalmente acordada. “Desastre natural” pode ser definido como um acontecimento que ocorre quando um risco natural atinge populações, infra-estruturas e/ou ativos econômicos. “O desastre tecnológico ou ambiental induzido pelo homem” pode referir-se a incidentais como derramamento de óleo. A expressão “emergência complexa” pode ser usada no contexto do conflito armado. 


Dada a importância da Conferência Mundial sobre Redução de Desastres, de 2005, e seu principal documento, o Marco de Ação de Hyogo 2005: construção da capacidade de reação das nações e comunidades aos desastres, gostaríamos de sugerir que os relatórios futuros sobre a implementação dessa declaração salientem a implementação desse documento no Hemisfério. Ademais, além da Revisão da Resposta Humanitária, realizada pelas Nações Unidas em 2005 e dos esforços subseqüentes por melhorar a coordenação humanitária, gostaríamos de salientar a importância de os Estados membros da OEA informarem sobre suas ações de coordenação de resposta aos desastres naturais com organismos como o OCHA, o Movimento da Cruz Vermelha e outras organizações que prestam assistência humanitária. 

Conclusão

Este relatório não pretende ser uma relação completa das atividades do Canadá na Região. Várias ações de grande importância não foram aqui mencionadas. Por exemplo, à medida que os países sede da Copa do Mundo de Críquete (março-abril 2007) se preparavam para esse grande evento, o Canadá colaborou com vários deles em questões que vão de saúde a imigração e a segurança de fronteiras; essas iniciativas criaram competências que perdurarão além do período do evento. 


Este relatório visa simplesmente a ressaltar o fato de que o Governo do Canadá tem se empenhado na implementação dos muitos aspectos da Declaração sobre Segurança nas Américas. Esperamos continuar a colaborar com os países parceiros das Américas.
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